GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Superintendência de Administração Tributária

Diretoria de Administração Tributária da Região  FORMDROPDOWN 

Termo de Acordo que entre si celebram a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e a empresa _____________________________________, para a redução da base de cálculo de forma que a carga tributária seja equivalente a 3% (três por cento) nos termos do parágrafo único do art. 267 do Regulamento do ICMS, publicado pelo Decreto nº 13.780.
A SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representada pelo Diretor de Administração Tributária da Região  FORMDROPDOWN 
 da Superintendência de Administração Tributária, e a empresa _______________________________________________________, com endereço na _______________________________________________________, nº ____, ____, Município de _________________________, Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________, inscrita no Cadastro de Contribuinte do Estado da Bahia sob o nº ___________________, a partir deste momento designada ACORDANTE, neste ato representada pelo Sr. ____________________________________________________, resolvem firmar o presente termo de acordo TERMO DE ACORDO, mediante o exposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira - A Acordante fica autorizada a reduzir a base de cálculo de forma que a carga tributária seja equivalente a 3% (três por cento), nos termos do parágrafo único do art. 267 do Regulamento do ICMS, publicado pelo Decreto nº 13.780 de 16 de março de 2012.

Cláusula segunda - A acordante declara que promoveu a integração entre a Transmissão Eletrônica de Fundos (TEF) e o equipamento Emissor de Cupom Fiscal- ECF em que, obrigatoriamente, a emissão do comprovante de pagamento de operação de venda sujeita ao ICMS, efetuado com cartão de crédito,  de débito automático em conta corrente ou de meio de pagamento similar, seja feita no equipamento Emissor de Cupom Fiscal, devendo estar vinculado ao documento fiscal emitido na operação respectiva.

Parágrafo único. A solução de integração de que trata o caput adotada pelo acordante faz de Programa Aplicativo Fiscal PAF-ECF devidamente autorizado pela SEFAZ e complementada com a utilização de uma das soluções abaixo ou de ambas:

I - teclado do tipo "Pinpad" ou outro dispositivo identificador de cartão e de senha sem mecanismo de impressão de qualquer espécie, interligado ao computador onde se encontra instalado o PAF-ECF que, por sua vez, deverá estar interligado ao equipamento ECF; ou

II – Equipamento tipo “POS” sem fio integrado com o PAF-ECF por meio de tecnologia wireless, permitindo assim a impressão do comprovante de pagamento pelo ECF.

Cláusula terceira - Para os fins desse Termo considera-se:

I - Pinpad: leitor de cartões de crédito e de débito normalmente composto por um teclado, sem qualquer dispositivo impressor, onde o consumidor digita a senha do cartão, se for o caso, integrado ao Ponto de Venda (PDV) que é composto por computador e equipamento emissor de Cupom Fiscal-ECF;

II - POS – “Point of Sale”: máquina leitora de cartão de crédito e de débito, também dotada de teclado, que permite a transferência eletrônica de dados e imprime comprovante de pagamento efetuado com cartões;

III - PAF-ECF - Programa Aplicativo Fiscal para Emissor de Cupom Fiscal: programa de uso obrigatório pelos usuários de ECF;

Cláusula quarta – O presente Termo de Acordo não dispensa a Acordante do cumprimento das demais obrigações, principal e acessórias, previstas na legislação vigente.

Cláusula quinta – - Este Termo de Acordo entrará em vigor na data do despacho concessivo do Sr(a) Diretor(a) de Administração Tributária da Região  FORMDROPDOWN 
, produzindo efeitos no 1º dia do mês da implementação da solução de que trata a cláusula segunda e poderá ser, a qualquer tempo, alterado ou cassado, a critério do Fisco Estadual nas hipóteses de:

I - alteração na legislação que o torne conflitante;

II - falta ou atraso no recolhimento do ICMS devido nos termos deste acordo;

III - descumprimento de obrigações acessórias que dificultem a fiscalização das operações disciplinadas pelo presente Termo;

IV – utilização de programa para envio de comandos ao ECF que não atenda aos requisitos do PAF-ECF ou não esteja devidamente autorizado para uso pela SEFAZ;

V- utilização de qualquer dispositivo para concretização do pagamento através de cartão de crédito, cartão de débito ou meio de pagamento similar que não atenda à solução indicada na cláusula segunda.

___________________ - BA, __ de ___________________ de 20__.

______________________________________________________

Diretor de Administração Tributária da Região  FORMDROPDOWN 

______________________________________________________

Representantes Legais da ACORDANTE
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